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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 007/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 054/2024 

 

Torna-se público que, o MUNICÍPIO DE MANTENA inscrito no CNPJ sob o n° 

18.504.167/0001-55, com sede na Avenida José Mol, 216 – Centro, em Mantena, CEP 

35.290-000, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. João Rufino 

Sobrinho, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, do 

tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

165/2023 e demais normas aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

Data de abertura da sessão pública: 23/12/2024 

Horário de abertura da sessão pública: 13h30 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA COM BLOCO DE CONCRETO 

INTERTRAVADO, NO DISTRITO DE SANTA RITA, MUNICÍPIO DE MANTENA, 

CONVÊNIO SEINFRA Nº 1301000989/2024. 

Valor total estimado da contratação: R$ 545.231,83  

Critério de julgamento: menor preço  

Modo de disputa: aberto 

Exclusividade para ME/EPP/EQUIPARADAS: não. 

Preferência para ME/EPP/EQUIPARADAS: não. 

Local: Plataforma Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIA PÚBLICA COM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO, NO DISTRITO DE 

SANTA RITA, MUNICÍPIO DE MANTENA, CONVÊNIO SEINFRA Nº 1301000989/2024, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por um único item, conforme 

tabela constante no Projeto Básico/Termo de Referência. 

http://www.licitardigital.com.br/
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1.3. Será condição para autorização de início do objeto deste Edital o crédito dos recursos 

destinados à sua execução em conta vinculada específica, observado o CRONOGRAMA 

FISICO-FINANCEIRO, podendo esse prazo ser alterado, em caso de atraso na liberação dos 

recursos destinados ao custeio do projeto. 

 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. Os recursos financeiros serão atendidos por verbas constantes do orçamento vigente 

codificados sob n°: 

02.007.15.451.0017.1.055.4.4.90.51.00.00.00.00.1.701 – Ficha: 148 

 

3. DA LEGISLAÇÃO 

3.1.  Este edital é regulamentado pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e pelo 

Decreto Municipal 165/2023. 

 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste certame as empresas legalmente constituídas e que 

comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus anexos. 

4.2. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações da 

Licitar Digital. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome e assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

sistemas relacionados no item 4.2 e mantê-los atualizados junto ao provedor do sistema e aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4.1. A não observância do disposto no caput deste item poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação, cuja análise da Administração pautará na razoabilidade e 

proporcionalidade. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
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para o microempreendedor individual (MEI), nos limites previstos da Lei Complementar n.º 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

4.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; e 

4.6.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) atuando nessa 

condição. 

4.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
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4.8. O impedimento de que trata o item 4.6.4. será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

4.11. O disposto nos itens 4.6.2. e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.5. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.13. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, pois a 

experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação, são aquelas 

que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, não sendo o caso 

da presente licitação. 

4.14. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

4.15. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

4.15.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

4.15.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

4.15.3. Tribunal de Contas da União 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


  

          Prefeitura Municipal de Mantena 
   Estado de Minas Gerais 

     Av. José Mol 216, 1º andar, Centro CEP 35290-000 

     CNPJ 18.504.167/0001-55 

 

 

Página 5 de 49 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:12943541728647::NO:3,4,6:: 

4.15.4. Conselho Nacional de Justiça 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

4.16. Constatada a ausência de condições de participação, o Agente de contratação 

considerará o licitante impedido de participar do certame. 

4.17. Às ME’s e EPP’s e Equiparadas será dispensado tratamento diferenciado nos termos 

da Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores. 

4.18. Nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, nos casos em que a contratação 

possuir valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte não será aplicado o tratamento diferenciado às ME’s/EPP’s. 

4.18.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o 

valor anual do contrato na aplicação dos limites acima estabelecidos. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O certame será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações da 

Licitar Digital, o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br. 

5.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

plataforma de licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao órgão ou entidade promotora da licitação a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso 

indevido do acesso. 

5.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao certame. 

5.6. A participação na sessão se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 

estabelecidos. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:12943541728647::NO:3,4,6
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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5.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do certame, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão deste. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos anexos da proposta e dos 

documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha intransferíveis. 

6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço e os documentos anexos da proposta até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.4.2. está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n.º 14.133/21; 

6.4.3. a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados; 
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6.4.4. atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal n.º 14.133/21. 

6.4.5. não incorre nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal n.º 14.133/21. 

6.4.6. não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/21; 

6.4.7. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na 

condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 

6.4.8. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e 

6.4.9. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n.º 8.213, de 1991. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

se houver, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

6.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

6.13. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 

pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de lances no prazo definido 

pelo agente de contratação, de no mínimo 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo 

ser prorrogado. 

6.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.14.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 

do agente de contratação, via sistema. 

6.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

6.16. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

6.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

6.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
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quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Marca, modelo e fabricante dos produtos ofertados, se for o caso; 

7.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência/Projeto Básico;  

7.1.4. Devendo anexar à proposta, em campo específico no sistema, os seguintes documentos 

complementares: 

a) Planilha Orçamentária contendo o preço unitário e total de cada item da obra, observando 

os preços máximos unitários e globais fixados pela Planilha de Orçamento Básico contida no 

Anexo VI; 

b) Composições de Preços Unitários C.P.U.s de todos os itens constantes na planilha, 

indicando as referências utilizadas, por ex.: SINAPI, FDE, CPOS, cujas composições estão 

disponíveis nos sites das mesmas, ou outras como o TCPO-13, Volare, etc., bem como a taxa 

de Leis Sociais e Riscos do Trabalho a ser empregada sobre o custo de mão-de-obra 

operacional diretamente envolvida na execução dos serviços. Opcionalmente, a fim de 

facilitar e economizar papéis, as licitantes poderão optar por utilizarem os mesmos custos e 

referências da Planilha de Orçamento Básico, e alterarem apenas o B.D.I. para chegar no 

Preço Global Orçado, neste caso estarão dispensados da apresentação das C.P.U.s e da taxa de 

Leis Sociais e Riscos do Trabalho, mas deverão demonstrar a composição e exequidade do 

BDI informado. A NÃO INDICAÇÃO DESTAS INFORMAÇÕES DESCLASSIFICA A 

LICITANTE; 

b.1) As empresas poderão utilizar para a composição de preços unitários, quaisquer fontes 

supracitadas, porém deverão atender ao disposto no edital, ou seja, não ultrapassar os preços 

máximos fixados na Planilha de Orçamento Básico; 

c) Cronograma físico-financeiro de execução da obra; 

c.1) Prazo total em que o proponente prestará o serviço: 6 (seis) meses, equivalente a 180 

(cento e oitenta) dias de execução, contados da data definida na ordem de início dos serviços, 

expedida pelo município, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais; 
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d) Composição do BDI 22,29%; 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 

na plataforma de licitações da Licitar Digital, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

7.8.5. Validade da proposta: mínimo 90 (noventa) dias, contados da data final de sua 

apresentação. 

7.8.6. A empresa licitante deverá indicar ainda o nome do banco, o número da agência e da 

conta corrente em seu nome, onde será efetuado o pagamento. 

7.8.7. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos os valores dos materiais; do 

fornecimento de mão de obra; dos veículos e equipamentos; dos encargos sociais e fiscais; das 

ferramentas, aparelhos, instrumentos e equipamentos; da segurança e vigilância; dos ônus 

diretos e indiretos; da administração; do lucro e de quaisquer outras despesas incidentes sobre 

os serviços, ressalvados os casos em que estiver explícito no memorial o fornecimento de 

material ou execução do serviço a cargo do CONTRATANTE. 

7.8.8. Os preços unitários e totais deverão ser arredondados com, no máximo, duas casas 

decimais, e não poderão ultrapassar o(s) preço(s) máximo(s) fixado(s) na Planilha de 

Orçamentária contida no Anexo VI. 

7.8.9. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de vigência do contrato, 
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ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legais. 

7.8. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no sistema juntamente com a 

proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

desclassificação. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes. 

8.4. O Agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas 

no Termo de Referência. 

8.5. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

8.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
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tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

8.14. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.14.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.14.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a Pregoeira, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

8.17. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
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primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

8.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

8.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei 

8.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

8.24.2. empresas brasileiras; 
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8.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

8.25. Se ainda persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de contratação 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 

de contratação deverá negociar condições mais vantajosas. 

8.27.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

8.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.29. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.30. O Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

8.30.1. É facultado ao Agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.31. Após a negociação do preço, o Agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133, da 2021, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf); 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 

Controladoria - Geral da União, https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-

ceis; e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral 

da União, https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep. 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de 

pessoa jurídica, da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força da vedação de 

que trata o art. 12 da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o Agente de 

contratação verificará se faz jus ao benefício. 

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 

9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

9.6.3.1. Em licitações cujo critério de julgamento seja por lotes ou por valor global, quando 

nas propostas apresentadas pelo licitante vencedor um ou mais itens unitários de suas 
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planilhas estiver acima do valor previsto no Edital, será permitida sua adequação, desde que 

não ocorram alterações nos demais itens, garantindo à Administração o direito de contratar 

pelo menor valor global ou do lote. 

9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

9.6.6. identifique o licitante; 

7.9.2. sejam omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

7.9.3. impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas 

neste Edital; 

7.9.4. Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecem reduções sobre as 

propostas mais vantajosas. 

9.7. É indício de inexequibilidade as propostas com valores inferiores a 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput só será considerada após 

diligência do Agente de contratação, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.11. O Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de contratação por solicitação 
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escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Agente de contratação. 

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

9.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação.  

9.14.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 

atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

9.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

9.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

9.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento, será adotado o critério de menor preço global, observados o valor 

máximo aceitável, os prazos para execução, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

10.2. O Agente de contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor 

valor imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pelo Agente de contratação acerca da aceitação do lance de menor valor. 
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10.3. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o agente de contratação poderá examinar a proposta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 

proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.4. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor. 

10.5. Serão rejeitadas as propostas que: 

10.5.1. sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) 

a perfeita identificação do material licitado; 

10.5.2. contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Agente de contratação. 

10.6. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado. 

10.7. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

10.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação 

pela autoridade competente. 

10.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 

técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 

julgamento. 

 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, juntamente com a proposta, 

a documentação de habilitação, conforme segue: 

11.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício. 
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b) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

11.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do Município de Mantena. 

d) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. 

e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS. 

f) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 

(CNDT). 

11.1.2.1. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou 

seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção 

dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, 

o contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

 

10.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para 

recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 

a.1) Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os 

comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da 

demanda judicial ou ainda o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e 

em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-
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financeira estabelecidos no edital 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. 

b.1) Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas das páginas 

do Diário Geral onde os mesmos foram transcritos, devidamente assinadas pelo contador 

responsável e por seus sócios, bem como os Termos de Abertura e Encerramento do Diário 

Geral Registrados na Junta Comercial do Estado ou no Cartório competente. As empresas que 

realizam escrituração digital via SPED contábil devem apresentar o Balanço Patrimonial e o 

Termo de Abertura e Encerramento do Diário Geral, bem como o recibo de entrega digital. 

b.2) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES NACIONAL, 

desobrigadas de manter escrituração contábil, bem como aquelas constituídas há menos de 12 

meses deverão apresentar balanço simplificado ou balanço de abertura do último exercício 

social ou do período de sua constituição, devidamente assinado pelo proprietário e por 

contador competente, sem a formalidade de publicação ou registro, na forma da Resolução nº 

1.418/2012 do Conselho Federal de Contabilidade – ITG 1000 – Modelo Contábil para 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. O mesmo critério se aplica as microempresas, 

empresas de pequeno porte e outras que se enquadrem no artigo 3º do decreto nº 8.538 de 

06/10/2015. 

b.3) O Balanço patrimonial deve conter, no mínimo, Termo de abertura e encerramento, as 

contas do ativo e do passivo, indicação do Patrimônio Líquido, o resultado do exercício 

(DRE) e eventuais notas explicativas. 

c) Comprovação de que a empresa licitante possui patrimônio líquido ou capital 

integralizado correspondente a 10% do valor previsto nesta licitação, conforme dados de seu 

Balanço Patrimonial. 

d) Comprovação de que a licitante possui, de acordo com o seu balanço patrimonial, os 

seguintes índices mínimos, a serem calculados pelo licitante e confirmados pelo responsável 

por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do número de registro no 

Conselho Regional de Contabilidade, que serão conferidos pelo Agente de Contratação: 

1) Liquidez Geral igual ou superior a 1,0; 

2) Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0; 

3) Quociente de endividamento igual ou inferior a 0,5. 
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d.1) A liquidez geral será calculada pela soma do ativo circulante e do realizável a longo 

prazo, dividido pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante: (AC + RLP) / 

(PC + PNC); 

d.2) A liquidez corrente será calculada pela divisão do ativo circulante pelo passivo 

circulante: (AC) / (PC); 

d.3) O quociente de endividamento será calculado pela soma do passivo circulante e do 

passivo não circulante, dividido pelo ativo total: (PC + PNC) (AT). 

e) Comprovante de que prestou a garantia de proposta a que alude o art. 58 e parágrafos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, devidamente atualizada por legislações posteriores, no valor 

correspondente a 1% do valor estimado desta licitação. 

e.1) A garantia não poderá ter validade inferior a 60 (sessenta) dias, sendo tolerada sua 

emissão com até 10 dias de antecedência à data da licitação. 

e.2) A garantia poderá ser feita em: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; seguro-garantia; fiança bancária emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central 

do Brasil ou título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total, pelo seu valor nominal, não onerados com cláusula de impenhorabilidade, 

inalienabilidade ou incomunicabilidade. 

e.3) Quando a garantia for prestada na Tesouraria Municipal de Mantena, deverá ser efetuada 

até a data da abertura. 

e.4) Quando a garantia da proposta for feita em documento bancário ou similar e este não for 

honrado pelo banco, a empresa licitante ficará suspensa de participar de licitações e impedida 

de contratar com o Município de Mantena pelo prazo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das 

demais sanções cíveis. 

e.5) Quando a opção do licitante for por realizar a garantia em espécie, este deve efetuar 

depósito em conta bancária da Administração, conforme abaixo indicada, apresentando o 

comprovante do depósito junto aos demais documentos, dentro do envelope de habilitação. 

CONTA CAUÇÃO: 

BANCO: Banco do Brasil 

AGÊNCIA: 0434-0 

CONTA CORRENTE: 9.652-0 
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TITULAR: MUNICÍPIO DE MANTENA 

CNPJ: 18.504.167/0001-55 

e.5) Para as demais modalidades de garantia previstas, basta que o licitante inclua no envelope 

de documentos para habilitação uma cópia da apólice ou da carta fiança bancária. 

e.6) A garantia será liberada, depois de decorridos 10 (dez) dias úteis de um dos seguintes 

eventos: 

1) decisão definitiva de inabilitação da concorrente; 

2) decisão definitiva da desclassificação da proposta da concorrente; 

3) adjudicação do objeto à empresa que apresentou a proposta vencedora. 

 

10.1.4. Qualificação Técnica 

10.1.4.1 – Da capacidade técnica operacional: 

a) Comprovante de registro ou inscrição da pessoa jurídica licitante, emitida pelo 

conselho profissional competente, que comprove a capacidade de direito de executar 

atividades da área de engenharia, dentro do prazo de sua vigência (CREA/CAU); 

b) Atestado(s) de Capacidade Técnica (Certidão) ou Certidão de Acervo Operacional 

(CAO), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado ou conselho 

profissional competente, que comprovem ter a empresa executado ou que vem executando 

serviços semelhantes aos desta licitação. 

c) Para fins de habilitação será considerado “capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior" a 

execução dos serviços de obras de pavimentação na qual tenha ocorrido a execução de, no 

mínimo, os seguintes serviços, em ao menos 50% do quantitativo a ser executado, os quais 

são considerados relevantes técnica e economicamente no escopo técnico do objeto da futura 

contratação: 

c.1) Execução de base, com mistura em usina, 70% de solo 30% de brita, compactada na 

energia do proctor intermediário, execuçção de no mínimo 260m³; 

c.2) Execução de pavimento intertravado, espessura de 8cm, FCK 35MPA, incluindo 

fornecimento e transporte de todos os materiais e colchão de assentamento com espessura de 

6 cm, execução de no mínimo 900 m²; 

d) O atestado apresentado pela Empresa poderá ser o mesmo apresentado pelo 

responsável técnico, desde que ambos figurem como executora e responsável técnico no 

mesmo documento. 
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e) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

f) Não será admitido Atestado de Capacidade Técnica que seja emitido por empresa 

participante da licitação. 

g) Declaração emitida pela licitante de que tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, contendo visto 

da Secretaria Municipal de Planejamento, nos termos do modelo constante no Anexo IV; 

10.1.4.1.1. A visita técnica é obrigatória, conforme previsão do art. 62, §2º, da Lei 

14.133/2021, e deverá ser agendada junto ao Departamento de Engenharia, pelo fone (33) 

3241-1430, pelo representante da empresa credenciado. 

10.1.4.1.1.1. A obrigatoriedade da visita técnica se justifica uma vez que a referida obra a 

será executada no Distrito de Santa Rita, que além de não possuir infraestrutura, fica a cerca 

de 30km da sede municipal, com acesso por estrada não pavimentada. Fatores que devem ser 

levados em consideração pelos licitantes na formulação de suas propostas, uma vez que não 

serão admitidos aditivos que tenham por objeto aspectos que deveriam ser observados no 

momento da visita técnica, sendo este um dos riscos a ser assumido pelo contratado, conforme 

mapa de alocação de riscos constante no Estudo Técnico Preliminar. 

10.1.4.1.2. A apresentação da referida declaração sem o visto da Secretaria Municipal de 

Planejamento do Município de Mantena, na forma do descrito no Anexo IV, inabilita o 

licitante. 

 

10.1.4.1 – Da capacidade técnica profissional: 

a) Comprovante de registro ou inscrição do responsável técnico da licitante, engenheiro 

civil ou arquiteto, emitida pelo conselho profissional competente, que comprove a capacidade 

de direito de executar atividades da área de engenharia, dentro do prazo de sua vigência; 

b) Certidão de Acervo Técnico – CAT do responsável técnico, emitida pelo Conselho 

Profissional competente, que comprove a execução de obra ou serviço de características 

semelhantes ao objeto da licitação. 

c) Para fins de comprovação da “capacidade técnica profissional” será considerada a 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior a execução dos serviços de obras de construção ou reforma de imóveis públicos ou 
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comerciais na qual tenha ocorrido a execução de, no mínimo, os seguintes serviços, em ao 

menos 50% do quantitativo a ser executado, os quais são considerados relevantes técnica e 

economicamente no escopo técnico do objeto da futura contratação: 

c.1) Execução de base, com mistura em usina, 70% de solo 30% de brita, compactada na 

energia do proctor intermediário, execuçção de no mínimo 260m³; 

c.2) Execução de pavimento intertravado, espessura de 8cm, FCK 35MPA, incluindo 

fornecimento e transporte de todos os materiais e colchão de assentamento com espessura de 

6 cm, execução de no mínimo 900 m²; 

d) Comprovação do vínculo profissional formal do Responsável Técnico com o licitante, que 

deverá ser feita mediante apresentação de um dos seguintes documentos: 

d.1) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - 

CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o número 

de registro, qualificação civil ou contrato de trabalho; 

d.2) No caso de vínculo societário: Ato Constitutivo da empresa devidamente registrado no 

órgão de registro de comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante; 

d.3) No caso de profissional autônomo: contrato de prestação de serviços e ART/RRT de 

cargo ou função, no qual conste como responsável técnico do licitante; 

 

10.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

10.2.2. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

10.2.3. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz; 

10.2.4. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

10.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia simples, enviados por meio do sistema em formato digital, ou por cópia autenticada 

nos termos do inciso IV do art. 12 da Lei n.º 14.133/2021. 

10.4. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal, nos termos do inciso V do art. 12 da Lei n.º 

14.133/2021. 
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10.5. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à 

verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

10.6. A verificação pelo Agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.7. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

10.8. Após a abertura da sessão, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei n.º 14.133, de 2021), para: 

10.8.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.8.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

10.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 

10.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

10.12. As ME e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição. 

10.12.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

10.12.3. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Agente de contratação. 
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10.12.4. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias 

úteis inicialmente concedidos. 

10.12.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Não se aplica. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1.2. Não se aplica. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.2. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.3. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

13.3.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nas 

dependencias da Prefeitura.  

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de contratação/a durante o certame; 

14.1.3. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital.  

14.1.4. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

14.1.5. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

14.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

14.1.7. fraudar a licitação. 

14.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

14.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
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defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.2. advertência;  

14.2.3. multa; 

14.2.4. impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.2. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.3. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

14.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

14.4.3. Para as infrações previstas dos itens 14.1.4 a 14.1.9, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
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ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 14.1.4 a 14.1.9, bem 

como pelas infrações administrativas previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
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devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica diretamente pelo portal de licitações da Licitar Digital, no local específico dentro 

do processo licitatório em análise. 

15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no próprio 

sistema da Licitar Digital, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.4.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15.6. Decairá o direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

propnente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

16. DAS GARANTIAS PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do seu valor global, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, 

mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura 

aplicadas e ainda não-pagas pela empresa licitante vencedora. 

16.1.1. A empresa vencedora do certame deverá apresentar a referida garantia no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias uteis após convocação para assinatura do contrato. 

16.1.2. Somente após apresentação da garantia, o licitante vencedor do certame assinaraá e 

contrato e receberá a autorização para o início da obra, que deverá ser iniciada em no máximo 

05 (cinco) dias corridos. 

16.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia 

previstas no art. 96, da Lei nº 14.133/2021: 

a) Quando se tratar de caução em dinheiro deverá ser o valor ofertado recolhido pela licitante 

vencedora no Banco do Brasil, Agência n°. 434-0, conta corrente nº. 9652-0, 

impreterivelmente, no prazo estipulado; 

b) Em se tratando de fiança bancária, deverá constar no instrumento a expressa renúncia pelo 
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fiador dos benefícios previstos no Código Civil. 

16.3. A garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de contratação. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP, no portal transparência 

do município e no e no Portal de Licitações da Licitar Digital. 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Minuta de Contrato; 

Anexo II – Modelo de declaração de visita técnica;  

Anexo III – Projetos básico e executivo, planilhas e cronograma; 

Anexo IV – Minuta da ordem de serviço; 
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Anexo V – Modelo de carta de apresentação da proposta de preços; 

Anexo VI – Projeto Básico/Termo de Referência. 

17.12. Considerando que os anexos acima identificados são parte integrante do Edital, todas 

as disposições ali previstas serão aplicadas para a presente licitação, sendo, portanto, de 

leitura obrigatória dos licitantes. 

17.13. O foro competente para dirimir as controvérsias deste Edital é o da Comarca de 

Mantena, Estado de Minas Gerais. 

 

Mantena-MG, 06 de dezembro de 2024. 

 

João Pedro Alvim Patrocínio 

Agende de Contratação 
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° _____/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MANTENA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito CNPJ nº 

18.295.295/0001-36, com sede à Av. José Mol, nº. 126 – 1º andar, Centro, Mantena-MG, 

CEP: 35290-000, neste ato representado pelo prefeito municipal, Sr. João Rufino Sobrinho, 

brasileiro, viúvo, produtor rural, inscrito no CPF sob nº 243.835.036-91, doravante 

denominado CONTRATANTE; e, de outro lado a XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

estabelecida à XXXXXXXXX, n° XXX, na cidade de XXXXXXX/XX, inscrito no CNPJ sob 

N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXX, 

XXXXXXXXX, portador do RG nº XX.XXX.XXX-X e CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 

residente na cidade de XXXXXX/XX, à XXXXXXXX, nº XXX, de ora em diante 

denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente contrato, que será regido pela Lei 

Federal 14.133/2021 e posteriores alterações, pelo Edital da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 007/2024 e pelas cláusulas e condições abaixo descritas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

01.01. O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIA PÚBLICA COM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO, NO DISTRITO DE 

SANTA RITA, MUNICÍPIO DE MANTENA, CONVÊNIO SEINFRA Nº 1301000989/2024, 

nos termos do Anexo VI, da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 007/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

02.01. As condições para a execução do objeto do presente encontram-se descritas no edital 

da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 e seus anexos, referente ao Processo 

Administrativo nº 054/2024, em consonância com a proposta da CONTRATADA, que ficam 
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fazendo parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

03.01. O valor do presente importa em R$ ____________ (___________________________). 

03.02. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem na execução da obra, até 25% (vinte e cinco por cento), de 

acordo com o preceitua o art. 125, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

04.01. O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura com vigência de 12 

(doze) meses, prorrogável nas hipóteses legais por intermédio de Termo Aditivo. 

04.01.01. O prazo para execução da obra é de 180 (cento e oitenta) dias, conforme 

definição no Cronograma Físico-Financeiro. 

04.02. Será condição para autorização de início do objeto deste Edital o crédito dos recursos 

destinados à sua execução em conta vinculada específica, observado o CRONOGRAMA 

FISICO-FINANCEIRO, podendo esse prazo ser alterado, em caso de atraso na liberação dos 

recursos destinados ao custeio do projeto e nas demais hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

04.02.01. Sem prejuízo do previsto no item 04.02., fica convencionado que a vigência e a 

eficácia da contratação objeto do Edital ficam condicionadas à prévia liberação de créditos 

destinados ao seu custeio, sendo certo que, na hipótese da consequente não liberação dos 

recursos, sem culpa das contratantes, as partes ficam automaticamente liberadas das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus ou imputação de multa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS 

05.01. Os recursos financeiros para atendimento das despesas oriundas do presente 

encontram-se especificadas na dotação orçamentária codificada sob o nº 

02.007.15.451.0017.1.055.4.4.90.51.00.00.00.00.1.701 – Ficha: 148 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

06.01. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

06.01.01. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o 
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certame; 

06.01.02. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

06.01.02.01. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

06.01.02.02. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 06.01.02.03. 

Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 06.01.02.04. Deixar 

de apresentar amostra; 

06.01.02.05. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

06.01.03. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

06.01.04. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

06.01.05. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

06.01.06. Fraudar a licitação 

06.01.07. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

06.01.07.01. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 06.01.07.02. Induzir 

deliberadamente a erro no julgamento; 06.01.07.03. Apresentar amostra falsificada ou 

deteriorada; 

06.01.08. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

06.01.09. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

06.02. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

06.02.01. Advertência; 

06.02.02. Multa; 

06.02.03. Impedimento de licitar e contratar e 

06.02.04. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

06.03. Na aplicação das sanções serão considerados: 

06.03.01. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
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06.03.02. As peculiaridades do caso concreto 

06.03.03. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

06.03.04. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

06.03.05. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

06.04. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

06.04.01. Para as infrações previstas nos itens 06.01.01., 06.01.02., 06.01.03. e 

06.01.04.0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

06.04.02. Para as infrações previstas nos itens 06.01.05., 06.01.06., 06.01.07., 06.01.08. e 

06.01.09., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

06.05. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

06.06. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

06.07. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 06.01.01., 06.01.02., 

06.01.03. e 06.01.04., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

06.08. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 06.01.05., 06.01.06., 

06.01.07., 06.01.08. e 06.01.09., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

06.01.01., 06.01.02., 06.01.03. e 

06.01.04. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

06.09. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 06.01.03., caracterizará o descumprimento total da obrigação 
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assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

06.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

06.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o re curso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

06.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

06.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

06.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO 

07.01. Este contrato é regulamentado pela Lei Federal nº 14.133/2021, atualizada por 

legislações posteriores. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

08.01. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços decorrentes deste 

contrato, sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

09.01. O recebimento do objeto da contratação se dará: 
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a) Provisoriamente: Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do CONTRATADO. 

b) Definitivamente: Pelo Secretário Municipal de Obras, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, que fica fixado em 30 (trinta) 

dias do recebimento provisório, ou da vistoria que comprove estar o objeto do contrato em 

conformidade com os termos contratuais. 

09.02. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do 

CONTRATADO pela solidez e segurança da obra, nem a ético-profissional pela execução do 

contrato. 

09.03. O CONTRATANTE poderá receber desde que lhe convenha e também resguardados 

os seus interesses, serviços executados em desacordo com o contrato, porém com abatimento 

de preço que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.01. O pagamento devido pelo Município será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês 

subsequente a prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal/fatura devidamente 

atestada pelo setor requisitante, após a conferência pelo departamento de engenharia do 

município do boletim de medição apresentado pela contratada, das etapas de execução, 

conforme cronograma físico-financeiro. 

10.02. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o 

fornecedor informar o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco 

credenciado, a critério da Administração. 

10.04. Nas notas fiscais emitidas deverá constar o número da licitação e deste contrato, 

obrigatoriamente. 

10.05. Fica estabelecida a obrigação da retenção na fonte do imposto de renda a todos os 

contratos vigentes e vindouros firmados pela Administração Pública Direta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.01. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato nas 

hipóteses previstas nos artigos 137, inciso I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021 devidamente 

atualizada. 

11.02. Nas hipóteses em que a rescisão ocorrer com base nos incisos I a V do parágrafo 
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segundo do artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, poderá a CONTRATADA ser 

ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente comprovados, conforme 

o artigo 138, § 2º da mesma lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

12.01. São direitos da CONTRATADA: 

12.01.01. Receber o pagamento da quantia ajustada, no prazo e forma estabelecidos no 

presente contrato, quando do adimplemento da obrigação a que se obrigou. 

12.01.02. Receber quitação do presente contrato quando cumprida a obrigação a seu 

cargo. 

12.02. São deveres da CONTRATADA: 

12.02.01. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

edital a que está vinculado o presente contrato. 

12.02.02. Arcar com as despesas incorridas na contratação de pessoal, encargos sociais, 

trabalhistas, securitários e quaisquer tributos incidentes direta ou indiretamente, sobre ou 

decorrentes do cumprimento do objeto deste, sem direito a pleitear reembolso à Contratante. 

12.02.03. A licitante CONTRATADA deverá cumprir os direitos trabalhistas previstos 

na legislação vigente, pertencentes aos trabalhadores que vierem a ser utilizados para a 

execução do objeto do Edital, sob pena de suspensão temporária do direito de contratar com o 

Município, bem como, a retenção dos pagamentos devidos, caso esteja em situação de mora 

salarial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE 

13.01. São direitos da CONTRATANTE: 

13.01.01. Aplicar as penalidades cabíveis à CONTRATADA caso não sejam respeitadas 

as condições a que a mesma se obrigou. 

13.01.02. Rescindir o presente contrato, de pleno direito e para todos os fins, em caso de 

liquidação ou dissolução, concordata ou decretação de falência da CONTRATADA, 

independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial e extrajudicial, podendo 

ainda ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE nas hipóteses e condições 
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previstas na Lei Federal 14.133/2021, com alterações posteriores, e no caso de não 

cumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas ajustadas no presente 

contrato. 

13.02. São deveres da CONTRATANTE: 

13.02.01. Efetuar o pagamento dos serviços contratados no prazo e forma ajustados. 

13.02.02. Dar quitação do presente contrato quando do adimplemento da obrigação pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 

14.01. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, salvo das hipóteses previstas em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

15.01 A CONTRATADA apresentou, comprovação de garantia, na modalidade 

________________, no valor de R$ _______ (____________________), correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor contratado, para a garantia do perfeito cumprimento do 

presente. 

15.02. A garantia prestada perdurará durante toda a contratação. 

15.03. A garantia prestada poderá ser substituída mediante requerimento da CONTRATADA, 

respeitadas as modalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.04. A devolução da garantia à CONTRATADA dar-se-á após o integral cumprimento do 

contrato e a apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito expedida pelo INSS – 

Instituto Nacional do Seguro Social, relativa à execução das obras, objeto deste contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.01. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir os direitos trabalhistas previstos na 

legislação em vigor, pertencentes aos trabalhadores que vierem a ser utilizados para a 

execução do objeto do presente contrato, sob pena de suspensão temporária do direito de 

contratar com o Município, bem como, a retenção dos pagamentos devidos, caso esteja em 

situação de mora salarial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.01. Fica eleito o foro da Comarca de MANTENA para dirimirem-se eventuais 

controvérsias oriundas deste contrato, em detrimento de outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por assim estarem justas e acordadas, assinam o Contrato as partes através de seus 

representantes já qualificados no Preâmbulo, na presença das três testemunhas abaixo 

arroladas, em 3 (três) vias de igual teor e efeito. 

 

Mantena/MG, ____ de _____________ de 2024. 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.___________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

2.___________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

(papel timbrado da licitante) 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MANTENA 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2024 

 

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXX, e inscrição estadual XXXXXXX, 

com sede à (ENDEREÇO), neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG nº 

XX.XXX.XXX-X, e inscrito no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, vem em atenção ao edital da 

CONCORRÊNCIA ELETRÕNICA n.º 007/2024, declarar que efetuou prévia visita ao local 

onde será realizada a obra e que não constatou erros, omissões ou discrepância com relação as 

peças que compõem o edital. 

 

Atenciosamente, 

 

Mantena/MG, ___ de _____________ de 2024. 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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OBS: A visita técnica é OBRIGATÓRIA e este documento deve ser preenchido e apresentado 

na Secretaria Municipal de Planejamento para ser vistado e entregue junto com os demais 

documentos de habilitação. 

ANEXO III 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETOS E 

DESENHOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, DEMAIS DOCUMENTOS DO PROJETO 

EXECUTIVO (anexo no site). 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ORDEM DE ÍNICIO DE SERVIÇO 

 

 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS N° XX / 2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 007/2024 

Contrato Nº XX/ 2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 054/2024 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA COM BLOCO DE CONCRETO 

INTERTRAVADO, NO DISTRITO DE SANTA RITA, MUNICÍPIO DE MANTENA, 

CONVÊNIO SEINFRA Nº 1301000989/2024. 

EMPENHO Nº   

EMPRESA:   

Autorizamos o início do serviço de EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA 

COM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO, NO DISTRITO DE SANTA RITA, 

MUNICÍPIO DE MANTENA, CONVÊNIO SEINFRA Nº 1301000989/2024. 

 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

01. É de responsabilidade da CONTRATADA, substituir, na execução da obra, qualquer 

material impugnado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento 

da impugnação. É de responsabilidade da empresa o atendimento imediato para que não haja 

prejuízo para CONTRATANTE. 

02. Os serviços não aprovados pela Secretaria Municipal de Planejamento e/ou pelo 

Departamento de Engenharia do Município em hipótese alguma servirão de pretexto para que 

a empresa suspenda a prestação dos serviços. 

03. Após a aprovação dos serviços pela Departamento de Engenharia do Município a 

empresa emitirá a fatura/nota fiscal. 
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04. O pagamento devido pela Prefeitura será efetuado até 30 (trinta) dias subsequentes a 

prestação dos serviços, devidamente vistoriados e aprovados, mediante apresentação da nota 

fiscal, devidamente atestada pelo requisitante. 

05. Nas notas fiscais emitidas deverão constar o número desta licitação e do contrato, 

obrigatoriamente. 

06. É de responsabilidade da Contratada providenciar a matrícula CEI (cadastro específico do 

INSS) da obra; 

07.  É de responsabilidade da Contratada providenciar a ART – Anotação de 

Responsabilidade Técnica, recolhida ao CREA ou CAU; 

08. É de responsabilidade da Contratada encaminhar juntamente com a Nota Fiscal: 

• Certidão negativa do FGTS; 

• Certidão negativa municipal, estadual e federal; 

• Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

• Consulta de autenticidade da NF-e, deverá ser impressa e arquivada junto a nota fiscal; 

• Recolhimentos de FGTS e das contribuições ao INSS por meio dos seguintes 

documentos: 

a) Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando recolhimento for efetuado pela internet; 

b) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP); 

c) Cópia da relação dos trabalhadores e constantes do arquivo SEFIP (RE); 

d) Cópia da relação de Tomadores/Obras (RET); 

e) Cópia do comprovante de declaração à Previdência; 

f) Cópia da guia de Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando recolhimento for efetuado pela internet; 

• Planilha com o cronograma físico-financeiro (boletim de medição), contendo o 

período da medição, assinado pelo engenheiro responsável e pelo fiscal da obra, contendo o 

valor contratado, o valor executado e o valor a ser executado, no período da medição; 

• Encaminhar o termo de recebimento provisório da obra juntamente com a nota fiscal 

referente à liberação da ultima etapa, que deverá ser devidamente conferido, assinado e 

atestado pelo Engenheiro do Município de Mantena-MG. O pagamento da ultima etapa da 

obra ou serviço ficará condicionado ao recebimento da cópia do termo de recebimento 
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provisório aos autos; 

• Ao final o município deverá encaminhar o termo de recebimento definitivo da obra 

para liberação da garantia do contrato junto ao fornecedor; 

• Relatório fotográfico referente ao período da medição que está sendo empenhado e 

efetivando o pagamento, referente ao período da medição; 

• Todos os documentos relacionados às medições deverão estar devidamente 

carimbados e assinados pelo engenheiro do Município, após a conferência, in loco; 

• No campo observações da Nota Fiscal, deverá constar: PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 054/2024, CONCORRÊNCIA Nº 007/2024; 

• Dados bancários para o efetivo pagamento que será efetuado somente em nome da 

contratada. 

 

Mantena/MG, ___ de ____________ de 2024. 

 

 

MUNICÍPIO DE MANTENA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO V 

(papel timbrado da licitante) 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Proposta Definitiva) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2024 

CONCORRENCIA Nº 007/2024 

 

NOME DA EMPRESA: _______________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________ 

 

Apresentamos nossa proposta para EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA 

COM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO, NO DISTRITO DE SANTA RITA, 

MUNICÍPIO DE MANTENA, CONVÊNIO SEINFRA Nº 1301000989/2024. 

 

O licitante acima identificado, por intermédio do seu representante legal que esta subscreve, 

após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital e seus anexos e ter tomado 

conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução do objeto, 

PROPÕE executar o objeto licitado sob sua integral responsabilidade pelo valor global de:  

 

R$ _________ (valor por extenso) 

 

Conforme detalhamento constante na planilha orçamentária em anexo. 

 

No preço proposto estão computadas todas as despesas para execução das obras, a totalidade 

dos custos e despesas do objeto da presente Tomada de Preço e todas as despesas com 

instalação da Obra, mobilizações e desmobilizações de instalações provisórias, limpeza final 

da Obra, sinalização, energia, mão de Obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos 

das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, incluindo – se também, o 

BDI- Beneficio e Despesas Indiretas, taxas, remunerações, despesas extras e necessárias, não 

especificadas neste edital, mas julgadas essenciais ao comprimento do Objeto, vez que 

nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada. 
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VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ____________________ (mínimo 90 dias). 

 

Responsável pela assinatura do contrato: 

CPF:                                 RG: 

Nacionalidade:                  Estado civil:                 Profissão: 

Telefone de contato:                                             E-mail: 

 

Dados Bancários: Banco:                               Agência:                 Conta Corrente: 

 

Mantena/MG, ___ de ____________ de 2024. 

 

 

EMPRESA LICITANTE 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(Arquivo digitalizado em anexo). 


